Comarca de Teresópolis – 2ª Vara Cível
Juiz: Mauro Penna Macedo Guita
Processo nº 0007059-36.2009.8.19.0061 (2009.061.007105-8)
1. Trata-se de Ação Monitória proposta por BANCO ABN AMRO REAL S/A contra ESCOLA DE MARIA LTDA e como devedor solidário MARIA CRISTINA PERES GUARILHA, pretendendo receber deste a quantia de R$ 38.440,57 , referente ao contrato de empréstimo de fs. 11/15, datado de 23.maio.2008, devidamente assinado por ambas as partes. 2. Instruem a inicial com os documentos necessários. 3. Citados, os réus ofertam embargos alegando inépcia da inicial, pois o contrato seria unilateral, não trazendo aos autos qualquer documento que comprove o débito apontado, sendo sua planilha também produzida unilateralmente. Requerem, assim, a extinção do feito sem resolução de mérito. No mérito, aduzem novamente que a planilha é unilateral, e que a dívida não é líquida, sendo o documento de fs. 11/15 imprestável. Assim, não sendo a dívida líquida, sustentam não ter, a planilha, qualquer eficácia executiva, pois fora produzida sem a anuência das embargantes. Aduzem que o contrato é de adesão, não tendo o autor juntado os extratos que comprovem a dívida cobrada. Requerem a procedência dos embargos e a repetição do indébito, em dobro. 4. A parte autora oferece sua impugnação aos embargos, conforme fls. 58/65, afirmando a inexistência de qualquer vício no negócio celebrado entre as partes. 5. Após várias tentativas infrutíferas de conciliação, as rés manifestaram-se em provas, conforme f. 121, vindo os autos à conclusão. É o sucinto relatório. Decido. 6. Indefiro as provas orais e documentais requeridas a f. 121, com fulcro no art. 130 do CPC, por se tratar de questão de direito, que comporta o julgamento antecipado, na forma do art. 330, I, do CPC. 7. Passo ao julgamento antecipado da lide. 8. A preliminar de inépcia da inicial não procede. Instruem o pedido inicial os documentos de fls.11/17, consubstanciados em contrato de empréstimo firmado entre autor e réus, em xerocópia, constituindo-se em princípio de prova escrita sem eficácia de título executivo, com promessa de pagar determinada soma em dinheiro (art. 1.102 A do CPC). Tal documento revela a relação jurídica estabelecida entre as partes, sendo que o contrato traz em seu bojo a quantia contratada, que é de R$ 36.667,30. Portanto, não há que se falar em unilateralidade, pois o contrato encontra-se revestido de suas formalidades legais, tendo valor certo e devidamente assinado por ambas as partes e testemunhas, sendo, portanto, bilateral. Ante o exposto, afasto a preliminar. 9. No mérito, os embargos improcedem. Não se discute aqui sobre cobrança indevida de juros. Insurgem-se os réus em face da presente cobrança, porém consta do instrumento contratual que o capital mutuado foi de R$ 36.667,30, e, com a incidência dos juros contratualmente previstos, veio a parte autora, por meio da presente ação monitória, cobrar aquela quantia, a qual, com os juros e correção monetária, perfazia R$ 38.440,57, na data da propositura da inicial. O contrato objeto da presente é negócio jurídico bilateral, e constitui prova escrita comprobatória da obrigação de pagar quantia em dinheiro, na forma do art. 1.102 C § 3º do CPC. 10. Por outro lado, não há que se falar em ´planilha unilateral´, pois a mesma se consubstancia apenas no valor do contrato de empréstimo firmado entre as partes, com valor devidamente atualizado (gize-se que em momento algum as embargantes impugnaram no sentido de afirmar que não assinaram o contrato ou a legitimidade de suas assinaturas), planilha esta que poderá ter seu momento oportuno para impugnação, no curso do processo executório que encontra-se por instaurar. Por fim, o contrato em si também não foi impugnado em seu aspecto formal, não negando os embargantes, a dívida cobrada. Ressalte-se, ainda, que os réus não impugnam o valor dos juros e atualização monetária, e não indicam qual seria o valor que entendem correto. 11. Assim, tem-se que os réus não se desincumbiram do ônus específico da prova no tocante ao fato obstativo do direito perseguido pelo autor, razão pela qual os embargos não merecem prosperar. 12. PELO EXPOSTO, JULGO IMPROCEDENTES OS EMBARGOS e declaro constituído de pleno direito o título executivo judicial em favor da parte autora, no valor de R$38.440,57 (trinta e oito mil, quatrocentos e quarenta reais e cinquenta e sete centavos), conforme planilha de fs.16/17, acrescido de juros de mora de 1% ao mês e correção monetária desde a citação. Condeno as rés ao pagamento das despesas processuais e honorários de advogado em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. 13. P. R. I. 14. Transitada em julgado, prossiga-se na execução.
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